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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 079/2018

LICITAÇÃO MODALIDADE C. CONVITE N.º 008/2018


“EDITAL DE CONVITE VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA TÉCNICA TRIBUTÁRIA, CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS”.


O MUNICÍPIO DE JAGUARI, representado neste ato por seu Prefeito Municipal, Senhor ROBERTO CARLOS BOFF TURCHIELLO, através da Comissão de Licitações, por seu Presidente, TORNA PÚBLICO que realizará Processo Licitatório, modalidade C. CONVITE, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e com a Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações na Lei Complementar nº. 147/2014 bem como as condições estabelecidas neste Edital, com data marcada para abertura dos envelopes, em ato público, no dia 03 DE OUTUBRO DE 2018, ÀS 10:00 HORAS, no Município de Jaguari, na Sala de Licitações junto a Secretaria Municipal de Finanças Indústria e Comércio – Centro Administrativo Municipal, na Sala de Licitações, estará reunida a Comissão de Licitações, nomeada por Portaria nº. 378/2017 para abertura dos envelopes para a presente licitação.
As despesas decorrentes do presente processo ficarão por conta da seguinte rubrica orçamentária ou crédito adicional especial:
ÓRGÃO: 04  SEC. MUNICIPAL DA FAZENDA
UNIDADE: 02 –TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO
ATIVIDADE: 2.015 –  ATIVIDADES TRIBUTÁRIAS E DE FISCALIZAÇÃO
ELEMENTO DESPESA: 33.90.39.00.00.00.00 0001  – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica (88)


1. DO OBJETO:
1.1. A presente licitação tem por objeto a consiste na contratação de empresa especializada em assessoria técnica tributária para promover orientações na execução, controle e apuração dos valores referente aos tributos municipais como: ISS, ITBI, IPTU e demais taxas e contribuições municipais. Contempla o desenvolvimento de trabalhos como a verificação de legislação para o incremento na arrecadação municipal com orientações normativas no sentido de estabelecer o regime de estimativa para recolhimento dos tributos e revisão cadastro imobiliário. Segue todas as especificações dos serviços  de assessoria técnica na área tributária neste Município, no TERMO DE REFERENCIA, ANEXO I, parte integrante deste Edital.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1. Poderão participar da licitação, as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, que apresentarem os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital, os interessados além das empresas convidadas pela administração, as que se encontram cadastradas na correspondente especialidade em quaisquer órgãos ou entidades da administração direta e indireta, Federal, Estadual ou Municipal, que manifestarem interesse na participação com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas.

2.2. É vedada a participação de empresa:
a) Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
b) Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública;
c) Que esteja suspensa e impedida de licitar junto a órgãos públicos do Poder Executivo do Município de Jaguari;
d) Que esteja reunida em consórcio ou coligação.
e) Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma empresa licitante.
f) Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, ao quadro de servidores deste Município e/ou aqueles que estiverem direta ou indiretamente envolvidos na execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários conforme artigo 9º da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.
2.3.  Será admitida, em todas as etapas da licitação, a presença de no máximo um representante de cada proponente.
2.4. A proponente deverá indicar mediante carta de apresentação o representante credenciado para praticar todos os atos necessários em nome da empresa em todas as etapas da licitação, ou documento que comprove sua capacidade de representar, no caso de sócio ou titular. 
2.5. Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das proponentes, desde que devidamente credenciados.
2.6.  O município não se responsabilizará por documentação e propostas enviadas pôr via postal, ou entregues em outro setor que não seja o acima especificado.
2.7. A empresa licitante deverá ter como objeto de exploração descrito em seu contrato social ou CNPJ atividade inerente ao objeto desta licitação.

3. DA HABILITAÇÃO:
3.1. Para fins de habilitação nesta Carta Convite, o licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE nº 01, os documentos de habilitação:

3.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
	   a) se empresa individual, cópia do registro comercial autenticado, devidamente registrado;
	b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, em cópias autenticadas, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) cópia da cédula de Identidade (RG) ou CPF no mínimo de um dos representantes legais do Contrato Social da empresa;
d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF)
	e) decreto de autorização, em se tratando de empresa/instituição ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

3.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão conjunta quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante, abrangendo inclusive a regularidade relativa à Seguridade Social;
c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
e) Prova de Regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

3.1.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

3.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
3.1.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado contratante do serviço, expedidas em nome da licitante;

3.1.4. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXECUÇÃO PATRIMONIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento.
3.1.5. CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º. DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002, conforme ANEXO IV do presente Edital.
3.2. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:
a) Declaração, em separado dos envelopes nº 01 - DOCUMENTAÇÃO e 02 - PROPOSTA, de que a licitante se enquadra no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, conforme modelo conforme ANEXO V do presente Edital.
b) A declaração deverá ser entregue na data e horário determinado para abertura dos envelopes, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar no. 123 de 2006.
c) A não entrega da Declaração de enquadramento da letra “a”, supra, indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios da Lei Complementar nº. 123 de 2006.

3.3. Todos os documentos necessários à habilitação deverão ser preferencialmente apresentados conforme a sequência acima mencionada, e poderão ser apresentados em original, ou deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada em cartório (frente e verso quando for o caso), ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos fornecidos através de Sistema Eletrônico, ficarão com a sua aceitação condicionada à verificação pela rede de comunicação Internet, em endereço específico. Os documentos que forem apresentados em original não serão devolvidos, e passarão a fazer parte integrante do processo licitatório. Os documentos poderão ser autenticados pelos componentes da Comissão de Licitação PREFERENCIALMENTE será realizada até (30) trinta minutos antes da entrega dos envelopes.


4. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:
4.1. Os envelopes serão recebidos pelo Setor de Licitações, na Secretaria de Finanças Indústria e Comércio, na hora da abertura dos envelopes. Os envelopes deverão estar fechados, contendo na sua parte externa fronteira, a seguinte inscrição:
		
À PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARI
		EDITAL CARTA CONVITE Nº. 008/2018
		ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO
		PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)


À PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARI
EDITAL CARTA CONVITE Nº. 008/2018
ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

4.2. Se o proponente for representado por procurador este, deverá apresentar procuração com poderes para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação na abertura do Processo Licitatório. O Procurador deverá apresentar cópia da cédula de Identidade (RG) e CPF, e se tratando de apresentação de cópias, as mesmas deverão ser autenticadas.  

5. PROPOSTA DE PREÇO:
5.1. Da Proposta: A Proposta deverá ser papel timbrado do licitante, datilografada ou impressa por meio eletrônico em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, preferencialmente nos moldes sugeridos no ANEXO II parte integrante deste edital, e deverá conter:
	a) Razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/fax/e-mail (se houver) e nome do proponente ou seu representante legal com dados de CPF, RG e cargo ocupado na empresa;
b) Preço unitário da hora técnica, expresso em moeda corrente nacional, em algarismos, com no máximo duas (2) casas decimais após a vírgula, sendo considerado fixo e irreajustável.  
c) Apresentar PLANILHA DE CUSTOS PARA COMPOSIÇÃO DO PREÇO DA HORA TÉCNICA – ANEXO III, onde deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora.
d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.  Na falta da indicação deste prazo será considerado como prazo de validade 60 dias.

5.1.2. A carta de apresentação da proposta deverá conter, obrigatoriamente: número da licitação, objeto licitado, razão social, número do CNPJ, identificação, assinatura e rubrica em todas as folhas pelo licitante ou seu representante legal, e ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, não sendo aceita na forma manuscrita. Na proposta consideram-se incluídas todas as despesas, imobilizações ou locações de bens ou imóveis, de manutenção e operação das instalações da sede, da mão-de-obra (conforme dissídio coletivo das categorias em vigor que deverá ser apresentado com os documentos de habilitação e, quando for o caso, incluindo adicional de insalubridade em grau compatível as atividades), do aparato envolvido, inclusive as de consumo de combustível, óleos lubrificantes, desinfetantes, transporte, escritório, expediente, fornecimento de mão-de-obra, materiais, equipamentos necessários, energia elétrica, telefone, abastecimento de água, encargos de leis sociais, custos de programas e atividades relativos à segurança no trabalho, seguros e quaisquer outras despesas acessórias e necessárias não especificadas neste Edital, relativa aos trabalhos objeto desta licitação.
Obs.: No caso de haver divergência entre os valores constantes da proposta de preços e  planilha, prevalecerá o menor valor, para efeitos de julgamento.
5.3. Em nenhuma hipótese o licitante poderá requerer alteração da proposta apresentada, seja com relação a preços, pagamento ou qualquer condição que importe na modificação dos termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar erros formais, alterações essas que serão avaliadas pela autoridade competente do município.
5.4. Serão corrigidos automaticamente pela CPL quaisquer erros de soma e/ou multiplicação detectados no julgamento das propostas, bem como as divergências que, por ventura, possam ocorrer entre valores, prevalecendo sempre o menor.
5.5. A falta de data e/ou rubrica na proposta somente poderá ser suprida pelo representante legal presente à sessão de abertura do envelope nº 02 e com poderes para esse fim.


6. DO JULGAMENTO:
6.1. O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, levando em consideração o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, referente a hora técnica, respeitado também o critério de aceitabilidade dos preços, item 12.1. deste edital, considera-se  como Preço de Máximo de Referência o valor de: R$ 196,00 (cento e noventa e seis reais) da hora técnica;
6.2. Esta Licitação será processada e julgada com observância do disposto nos artigos 43 e 44, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/93, com suas alterações.
6.3. Sendo verificada a ocorrência de empate, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da LC no 123 de 2006.
6.3.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10 % (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
6.3.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.3.1. deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.3.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem 6.3.1 deste Edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
6.3.4. O disposto no subitem 6.3.1 deste Edital somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
6.4. Serão desclassificadas:
a) as propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; as que contiverem opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente;
b) as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis, na forma do art 48, inciso II da Lei nº 8666/93 ou excessivos, considerando-se estes os valores superiores ao apresentado no valor máximo de referência;

7. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS:
7.1. Em todas as fases da presente Licitação serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do artigo 109 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com suas alterações.
7.1.1. As impugnações e recursos deverão ser protocolados, nos respectivos prazos, diretamente junto ao Setor de Licitações deste Município, durante o horário de expediente.
7.2. Notificados os recursos, os demais licitantes terão o prazo de 02 (dois) dias úteis para impugná-los, após o que seguirá o rito do art. 109 da Lei Federal n.º 8.666/93.
7.3. Não serão considerados os recursos que se basearem em adiantamentos ou notificações da proposta, bem como sobre matéria já decidida em grau de recurso.
7.4. A decisão em grau de recurso será definida e dela dar-se-á conhecimento, pôr escrito, aos interessados.
7.5. O processo terá vista franqueada aos interessados, que deverão, querendo, solicitar através de requerimento encaminhado à Comissão Permanente de Licitação, cópias das peças do processo necessário à argumentação de seus respectivos recursos, vedada a retirada dos autos do processo.
7.6.  Será admitida somente como ato preparatório para salvaguardar o prazo de recurso, a apresentação da peça recursal via fax, observando o prazo legal para sua interposição.


8. DOS PRAZOS, DA EXECUÇÃO, DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO:
8.1. Esgotados todos os prazos recursais, adjudicado o objeto da presente licitação, o Município de Jaguari convocará o adjudicatário para assinar o termo de contrato em até 03(três) dias consecutivos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93. 
8.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
8.3. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa;
8.4.  A empresa contratada deverá desenvolver os trabalhos na Sede deste Município, na Secretaria Municipal de Finanças, Indústria e Comércio, comparecendo quantas vezes for necessário, realizando atividades de acompanhamento no setor de fiscalização e tributação do município. A mensuração do objeto dar-se-á pela hora técnica desenvolvida “in loco”, sendo limite estimado 240 (duzentos e quarenta) horas técnicas, pelo período de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado por períodos anuais e sucessivos até o limite de 60 (sessenta) meses, por interesse da Administração e com anuência do Contratado, se houver interesse de ambas as partes, nos termos do art 57, Inciso II da Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações.
8.4.1. A prorrogação de prazo do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
8.5. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo, supressões acima deste limite ser resultante de acordo entre as partes.
8.6.  A empresa contratada ficará responsável pela elaboração de relatórios dos serviços realizados que acompanhara a nota fiscal, para comprovação da prestação e verificação da qualidade dos serviços, contendo as atividades desenvolvidas para o período auferido bem como as horas técnicas despendidas para tais atividades, sendo que a efetivação se dará por meio de análise do setor tributário e do setor financeiro. 
8.7. Verificada a desconformidade dos serviços contratados, o licitante vencedor deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de cinco (05) dias consecutivos, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.  O atraso ou a inexecução, mesmo que parcial, no cumprimento dos prazos ocasionará a aplicação das penalidades legais ao licitante vencedor


9. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:
9.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão, com as consequências previstas em Lei, sendo causas de rescisão do Contrato:
9.1.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
9.1.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
9.1.3. A lentidão no seu cumprimento, levando a presumir a não conclusão dos serviços, nos prazos estipulados; 
9.1.4. Atraso injustificado no início dos serviços; 
9.1.5. A paralisação do serviço ou do fornecimento sem justa causa e prévia comunicação a Administração;
9.1.6. A subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do Contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, exceto se permitida, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no Contrato; 
9.1.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
9.1.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução; 
9.1.9. A decretação de falência, o pedido de concordata da empresa ou a instauração de insolvência civil de seus sócios-diretores; 
9.1.10. A dissolução da sociedade; 
9.1.11. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 
9.1.12. Razões de interesse público, devidamente justificadas; 
9.1.13. A supressão, pelo CONTRATANTE, dos serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido neste Edital; 
9.1.14. A não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, ou local para execução dos serviços, nos prazos contratuais; 
9.1.15. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução contratual. 
9.2. Caso a empresa proponente vencedora da licitação não execute total ou parcialmente quaisquer serviços previstos, a CONTRATANTE poderá executá-los, diretamente ou através de terceiros, hipótese em que a empresa responderá pelos custos. 
9.3. O Município (CONTRATANTE) na forma do instituído no inciso "I" do artigo 79 da Lei nº 8.666/93, e alterações, poderá rescindir unilateralmente o contrato, nas hipóteses especificadas nos incisos I a XII daquela Lei, sem que assista a CONTRATADA indenização de qualquer espécie, excetuada a hipótese prevista no parágrafo 2º do mesmo artigo. 


10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:
10.1. DA EMPRESA: 
10.1.1. Responsabilizar-se pelos serviços determinados pelo Contratante durante período do contrato, bem como as exigências estabelecidas no TERMO DE REFERÊNCIA onde constam todas as especificações técnicas detalhadas para a execução dos serviços;
10.1.2.  Responder por si e por seus prepostos civil e criminalmente, por danos causados a este Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo; 
10.1.3. Cumprir rigorosamente seus deveres de observância de sigilo e da ética profissional, fazendo as recomendações oportunas e desenvolvendo todos os demais atos e funções, necessárias ou convenientes ao bom cumprimento das atribuições contratadas, salvo se as partes autorizarem o contrário.  Manter a ética profissional e o sigilo sobre todas as informações recebidas deste Município; 
10.1.4. Responsabilizar-se ainda por treinamentos, assessoramento e orientações via telefone ou por meio eletrônico “E-mail”, elaboração de pareceres, orientação “in loco” das atividades de verificações fiscais para a apuração do crédito tributário dos diversos impostos, taxas e contribuições assim como na interpretação da legislação tributária, orientação para a elaboração da plano  de valores, orientação e elaboração de atualização da legislação tributária municipal, orientação na apuração do índice do ICMS e dos recursos pertinentes junto ao DTIF, assim como nas demais necessidades da administração. 
10.1.5. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da contratação, bem como encargos trabalhistas, previdenciários e tributários decorrentes da execução do contrato, bem como todas as despesas decorrentes da execução de eventuais trabalhos em horários extraordinários (diurno ou noturno), inclusive despesas com deslocamento e assim como todas as despesas referentes à alimentação, transporte, hospedagem decorrentes à adequada execução dos serviços licitados; 
10.1.6. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.1.7.  A inadimplência da Contratada, não transfere a Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva para com a Contratante.

10.1.8. Dar ciência à Administração, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que se verificar na execução dos serviços, e vice-versa;
10.1.9. Assumir todas as responsabilidades inerentes a atividade da empresa, inclusive despesas decorrentes de eventuais acidentes, abrangendo danos pessoais, multas e outros que venham a ocorrer no cumprimento deste contrato, ficando o contratante isento de qualquer responsabilidade ou indenização;
10.1.10. Aceitar, nos termos da legislação vigente, e nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que fizerem necessários nos serviços em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

10.2. DO MUNICÍPIO:
10.2.1. Prestar todas as informações necessárias à empresa contratada para a perfeita execução do contrato de acordo as exigências do TERMO DE REFERÊNCIA, bem como fiscalizar a execução dos serviços através da Secretaria Municipal da Fazenda, notificando para que sejam aplicadas as penalidades legais e contratuais cabíveis às hipóteses de descumprimento parcial ou total do presente contrato; 
10.2.2. Efetuar o pagamento ajustado pela execução dos serviços contratados;
10.2.3. Atestar a execução dos serviços e a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) correspondentes aos serviços prestados.
10.2.4. Emissão de relatórios mensais para verificação do cumprimento do item 4 do TERMO DE REFERÊNCIA – 
10.2.5. O Município se reserva o direito de alterar o horário dos serviços, de acordo com a sua conveniência e a qualquer tempo, durante a vigência do contrato. Solicitar a reparação do objeto do contrato, que esteja em desacordo com a especificação;
10.2.6. Rescindir unilateralmente o contrato quando ocorrer à inexecução total ou parcial dos serviços contratados;
10.2.7. Alterar unilateralmente o contrato quando houver modificação das condições de execução dos serviços descritos neste edital, visando melhor adequar tecnicamente a prestação do serviço aos seus objetivos, ou ainda, quando necessária a alteração do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa do seu objeto.

11. DAS PENALIDADES:
11.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penas de natureza civil (cláusula penal), compensatórias das perdas e danos sofridas pela Administração, conforme art. 409, do Código Civil, e administrativa, nos moldes do art. 87, da Lei n° 8.666/93:
	a) multa de 10% (dez por cento) sobre o total do valor atualizado do contrato pela inexecução parcial do mesmo;
	b) multa de 15% (quinze por cento) sobre o total do valor atualizado do contrato pela inexecução total do mesmo, podendo ser cumulada com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
	c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.


12. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS:
12.1. Serão considerados excessivos, acarretando a desclassificação da proposta, os preços superiores ao valor máximo de referência apresentado no item 6.1. deste Edital. 
12.2. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis, na forma do art 48, inciso II da Lei nº 8666/93.


13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
13.1.  O pagamento decorrente do presente certame será efetuado mensalmente pela Tesouraria deste Município, até o décimo (10º) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, mediante apresentação de nota fiscal/fatura.
13.2. O pagamento do Contratado ficará condicionado à apresentação dos seguintes documentos pelo mesmo:
	a) Nota Fiscal/Nota Fiscal Fatura emitida pela empresa;
	b) Relatório contendo a efetividade das horas técnicas trabalhadas, que será emitido pela da Secretaria Municipal de Finanças, Indústria e Comércio por servidor designado, atestando a realização dos serviços, no modo e tempo convencionados.
13.3. As notas fiscais correspondentes aos serviços prestados durante o mês só serão pagas após a certificação e aprovação dos serviços junto a Secretaria Municipal de Finanças.

13.4. O pagamento será creditado em conta corrente da empresa, através de Ordem Bancária contra qualquer instituição bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
13.5. As notas fiscais/faturas não deverão portar vícios ou incorreções que impossibilitem o pagamento, e deverão estar acompanhadas de cópias autenticadas das guias do FGTS, INSS, ISS e GFIP, já exigíveis, e folha de pagamento dos empregados da Contratada ligados diretamente à execução dos serviços, nos termos da Lei 9.032/95, hipóteses em que a Contratada suportará o ônus decorrente do atraso.
13.6. A licitante vencedora, quando do recebimento das parcelas, deverá observar e subordinar-se às normas contidas na legislação federal e ordens de serviço do INSS, as quais estabelecem retenções fiscais, por parte da Tomadora de Serviços no ato de pagamento das parcelas. Caso a empresa contratada for optante pelo SIMPLES deverá apresentar Declaração fornecida pela Receita Federal, informando esta opção, durante a vigência do contrato.
13.7. Quando do pagamento será retido e recolhido o ISS, no ato, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) incidente sobre os valores pagos a título de serviço, conforme legislação do Código Tributário Municipal.
13.8. Os preços poderão ser recompostos e/ou reajustados desde que implementadas as condições legais. Para fins de cumprimento das alíneas “c” e “d” do art. 40 da Lei 8.666/93, será adotado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, bem como, a título de juros de mora, o percentual de 0,5% ao mês.
13.9. Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela empresa e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado.
13.10.  A Administração poderá reter no pagamento o valor equivalente à multa aplicada à Contratada, desde que a decisão condenatória tenha transitado em julgado administrativamente

14. DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES
14.1. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do § 2º, inciso II, do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS:
15.1. A apresentação dos envelopes por parte do licitante interessado implica total concordância com as condições do Edital de licitação.
15.2. Não serão admitidas na licitação, como proponentes, pessoas físicas ou jurídicas reunidas em consórcio.
15.3. A Administração convocará regularmente o interessado(adjudicatário)  para assinar o contrato, dentro do prazo ja estipulado no item 8.1. deste edital, sob pena de decair o direito à contratação e sofrer penalidades conforme item 11.1, alínea “b”.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra justificado aceito pela Administração. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da aplicação da penalidade prevista no art. 81, da Lei nº 8.666/93.
15.4. No caso de a licitante ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, se esta apresentar restrições na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir de sua declaração como licitante vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, nos termos do § 1º do art. 43 da LC nº 147, de 2014, com vista à contratação.
15.4.1. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, observado o item 15.4 deste Edital, a Comissão de Licitações examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
15.5. Constatado o atendimento pleno às exigências deste Edital e ao que determina o § 1o do art. 43 da LC no123 de 2006, será declarada a licitante vencedora do certame.
15.6. A não-regularização da documentação, no caso da licitante vencedora ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, no prazo previsto no item 15.4. deste Edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666 de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.
15.7. A Fiscalização dos serviços oferecidos pela vencedora da presente Licitação ficará a cargo do Município de Jaguari.
15.8. A inabilitação do licitante em qualquer das fases do procedimento Licitatório importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.
15.9. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer das disposições do presente Edital.
15.10. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da documentação e propostas exigidas no Edital e "não apresentadas” na Reunião de recebimento das Propostas e Documentação.
15.11. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou qualquer outro documento.
15.12. Os documentos retirados dos envelopes, para o Julgamento da Habilitação, serão rubricados pela Comissão de Licitações e pelos representantes ou procuradores dos Licitantes. Este procedimento será repetido quando da abertura das propostas financeiras.
15.13. Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e os contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão de Licitações.
15.14. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a documentação, não serão admitidos à Licitação, os participantes retardatários.
15.15. À Administração fica assegurado o direito de, no interesse do Município, revogar a presente licitação, sem que caiba aos licitantes quaisquer direitos a reclamação ou indenização.
15.16. É facultada à Comissão de Licitações ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

15.17. Fazem parte integrante deste Edital: 
a- ANEXO I – Termo de Referência;
b- ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços;
c-    ANEXO III – Planilha de Composição de Custos Unitários;
d- ANEXO IV –  Declaração cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da CF;
e- ANEXO V – Declaração de Enquadramento cfe. Art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006;
f-    ANEXO VI – Minuta de Contrato Administrativo; 
g- ANEXO VII – Comprovante de Recebimento do Edital – devolver via fax ou via e-mail com os dados da empresa convidada ao setor de licitações deste Município, na data que receber este edital de convite.

15.18. Maiores informações serão prestadas aos interessados no horário de expediente: das 07h30minh às 12h00minh e das 13h00min às 16h30min, no Centro Administrativo Municipal de Jaguari, Setor de Licitações junto a Secretaria de Finanças Indústria e Comércio – Setor de Licitações, ou pelo telefone (55) 3255-1559 – Ramal 211 ou ainda acesso ao site www.jaguari.rs.gov.br.                                                                                          					   
Jaguari, 18 de setembro de 2018.


Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.
                                 Em ____/____/______.
                                                                        
                                                                  Assessor Jurídico       






ROBERTO CARLOS BOFF TURCHIELLO
Prefeito Municipal
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
OBJETIVO: 
Trata-se de necessidade de subsidiar a Secretaria Municipal da Fazenda, bem como o Setor de tributação e fiscalização na prestação de serviços técnicos especializados de assessoria, consultoria técnica na Área Tributária, de forma e promover orientações na execução, controle e apuração dos valores referente aos tributos municipais. 

JUSTIFICATIVA:
Contratação de empresa especializada em assessoria técnica tributária para promover orientações na execução, controle e apuração dos valores referente aos tributos municipais como: ISS, ITBI, IPTU e demais taxas e contribuições municipais. Contempla o desenvolvimento de trabalhos como a verificação de legislação para o incremento na arrecadação municipal com orientações normativas no sentido de estabelecer o regime de estimativa para recolhimento dos tributos e revisão cadastral imobiliária. Fazem parte dos serviços assessoria no código tributário, planta de valores, PIT, bem como, na elaboração de pareceres técnicos tributários para orientação à Administração na consecução dos créditos tributários a luz da legislação, doutrina e jurisprudência. Assim como pela segurança administrativa e o equilíbrio financeiro do ente, a fim de proporcionar melhor eficiência na recuperação destes créditos tributários visando maximizar a arrecadação do Município buscando inclusive o equilíbrio orçamentário.
		Ademais, a administração municipal tem obrigação de adotar providências cabíveis para evitar a prescrição de créditos fiscais e tributários, inclusive agilizar os procedimentos administrativos de constituição de cobrança dos créditos devidos a fazenda pública municipal. Entende-se que a efetiva arrecadação consiste em atualizar o Código Tributário, promover a elaboração ou atualização de cadastro fiscal, atualizar a planta de valores imobiliários, implantar um sistema de gerenciamento de dados preciso para emissão de informações, controle e gestão dos tributos já mencionados, controle da arrecadação e da fiscalização, assessoramento para aproveitamentos do Programa de Integração Tributária – PIT, elaboração de pareceres técnicos tributários, enfim assessoramento  a Secretaria Municipal de Finanças utilizando-se todos os meios eletrônicos de comunicação disponíveis.
	
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO:
Consiste na contratação de empresa para prestar serviços técnicos especializados de assessoria na Área tributária neste Município, compreendendo os seguintes serviços: 
1.1 Execução de Serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na área Tributária, para promover orientações na execução, controle e apuração dos valores referentes aos tributos municipais;

1.2. Prestação de serviços de assessoria e consultoria na área tributária, em especial, quanto às questões do:
	1.2.1. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN - orientação técnica na apuração e verificação dos recolhimentos do imposto nas operações de cartões de crédito e débito, cartórios, instituições financeiras, construção civil, da seguinte forma:
a) Desenvolvimento de trabalhos de verificação da legislação municipal, com possibilidade de atualização e modernização; Interpretação e apuração do ISS no momento da liberação do Habite-se, inclusive com apresentação da documentação relativa a aquisição dos materiais que servirá para pontuação do PIT Estadual;
b) Orientação normativa à legislação complementar do ISS;
c) Orientação quanto a forma de orientação ao contribuinte, notificação, lançamento de ofício, planilhas de apuração da base de cálculo e demais formalidades intrínsecas do lançamento;
d) Orientação no sentido de estabelecer o regime de estimativa para recolhimento do tributo;
e) Desenvolvimento de trabalhos em setores que podem representar incremento na arrecadação, inclusive dos últimos 5 anos, tais como:
e.1) Construção civil – correta interpretação da base de cálculo e local de pagamento, questões relacionadas com as retenções feitas pelo DAER ou DNIT, questões relacionadas com os subempreiteiros;
e.2) Instituições financeiras – correta interpretação do enquadramento da lista de serviços com as funções das contas da instituição;
e.3) Serviços cartorários – correta interpretação das decisões judiciais, base de cálculo pelo preço do serviço, possibilidade de inclusão do ISS por fora;
e.4) Serviços gráficos – determinação da base de cálculo quando o serviço é realizado ao encomendante, orientação correta em confrontação com orientações equivocadas da Receita Federal pelo Simples Nacional;
e.5) Serviços farmacêuticos – farmácia de manipulação - últimas decisões;
e.6) Leasing – local devido e apuração da base de cálculo;
e.7) Locação de bens móveis – interpretação correta do que é locação simples e o que é locação com prestação de serviços sujeitos a tributação;
e.8) Serviços da estação rodoviária;
e.9) Cooperativas médicas e de prestação de serviços;
e.10) Serviços de pulverizações aéreas – enquadramento, decisões, local de pagamento;
e.11) Serviços em bens de terceiros;
e.12) Serviços funerários – enquadramento, diferenciação do que é serviço e do que é material.
e.13) Outras atividades.

	1.2.2. Imposto de Transmissão de Bens Imóveis – ITBI (questões relativas ao valor venal e alíquotas progressivas);

	1.2.3. Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU (questões relativas a base de cálculo, planta de valores atualização conforme item específico, recadastramento conforme item específico);
		1.2.3.1. Revisão Cadastral Imobiliária – neste item poderá ser assessorada a Administração no sentido da mesma desenvolver esse trabalho, com servidores temporários identificados como agentes recadastradores que serão devidamente treinados para o desenvolvimento do trabalho, gerando a atualização necessária e reduzindo custos a terceirizados;

	1.2.4. Demais tributos – Taxas e Contribuições (com as respectivas decorrências, devendo manter a Secretaria da Fazenda atualizada sobre todas as alterações tributárias de legislações de outros entes, verificação específica na taxa de coleta do lixo, na contribuição sobre os serviços de iluminação pública e de outros tributos que possam impactar a receita do Município. Prestar outros serviços na área tributária municipal;

1.3. Assessoria e consultoria na Legislação Tributária Municipal, com o objetivo de adaptar e atualizar Leis, Decretos Executivos, Regulamentos, Circulares e formulários para melhor desempenho da arrecadação dos tributos municipais diretos;

1.4. Curso teórico e prático de treinamento e atualização a serem ministrado aos servidores municipais afetos a fiscalização e controle da arrecadação, dentro de padrões técnicos cujo conteúdo pode ser definido pelo Órgão contratante;
           
1.5. Assessoria e consultoria no planejamento e execução na apuração do índice de participação do ICMS, com a execução da seguinte forma:
a) Verificação, exame, correto preenchimento e auditoria das guias que são disponibilizadas à Prefeitura para a apuração do índice de retorno do ICMS;
b) Verificação das questões afetas ao Sitagro;
c) Verificação das questões relacionadas com o Anexo II, principalmente sobre os fretes iniciados no Município;
d) Detecção dos contribuintes omissos na entrega das guias;
e) Conferência e exame dos relatórios encaminhados pela Secretaria da Fazenda a Prefeitura, com os dados provisórios dos índices;
f) Após a publicação dos índices provisórios: preparação, montagem e apresentação de recurso a ser interposto junto a Secretaria da Fazenda do Estado;
g) Verificação dos relatórios com os dados dos índices definitivos do retorno do ICMS;
h) Orientação e treinamento dos funcionários do Município no Setor de Produção Primária;
i) Orientação e consultoria aos encarregados do preenchimento das guias nas empresas e/ou escritórios de contabilidade;
j) Preparação para o censo do próximo ano;
k) Suporte e treinamento na área de informática aos funcionários da Prefeitura e contribuintes do município, no que concerne ao Censo do ICMS.


1.6. Assessoramento e atualização do Código Tributário Municipal,com o objetivo de suprir a Prefeitura Municipal de normas atualizadas para possibilitar todos os procedimentos necessários para identificar os tributos de competência do Município, suas incidências, bases de cálculo, inscrição, alíquotas, lançamento, controle, arrecadação, fiscalização, infrações, penalidades e demais normas de direito tributário  onde poderão ser executados os seguintes serviços:

 a) Compilação de todas as Leis vigentes no Município de caráter tributário, compilação de todos os 
 b) Decretos regulamentadores vigentes no Município de caráter tributário;
 c) Estudo das Leis e dos Decretos;
 d) Apresentação dos Capítulos e Títulos que comporão o novo Código Tributário Municipal;
 e) Código Tributário do Município – Sugestão de Capítulos e Títulos – Consolidação e Atualização.

1.7. Assessoramento na realização da Planta de Valores, que serve de elemento de base de cálculo para o IPTU assim como determina parâmetros para o ITBI. Neste item poderão ser executados os seguintes serviços:

a) 	Para uma adequada elaboração da Planta de Valores Genéricos, são necessárias condições básicas, tais como:
- Conhecimento pormenorizado dos pólos influenciadores dos valores imobiliários da cidade;
- Informações oriundas do mercado imobiliário;
- Conhecimento detalhado da legislação pertinente aos imóveis (Código Tributário, Lei de Parcelamento do Solo Urbano, Código de Obras e Meio Ambiente, Plano Diretor entre outros);
- Existência de um adequado e atualizado cadastro de imóveis.

b) Para as avaliações em massa devem ser priorizadas as determinações do justo valor relativas entre os imóveis que compõem o universo avaliado, antes até do valor absoluto dos mesmos no mercado.

c) 	Cabe ressaltar que o parâmetro de comparação que o contribuinte dispõe para a verificação do valor de seu imposto é sempre o incidente sobre o imóvel do vizinho ou do seu conhecido. A experiência tem demonstrado que as principais reclamações referentes ao IPTU não se referem ao valor do imposto isoladamente, mas a relação deste como do outro imóvel, nem sempre similar ou comparável.

1.8. Assessoramento para aproveitamento do Programa de Integração Tributária – PIT, convênio com a Secretaria da Fazenda Estadual, o qual incrementa o índice de participação do ICMS.
 
1.9. Elaboração de pareceres técnicos tributários – que tem a finalidade de orientar a Administração na consecução dos créditos tributários à luz da legislação, doutrina e jurisprudência;

1.10. Assessorar permanentemente a Secretaria Municipal de Finanças e Gabinete do Prefeito sempre que solicitada, utilizando-se para tanto, todos os meios eletrônicos de comunicação disponíveis.


2. DO PRAZO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
2.1. A empresa contratada deverá desenvolver os trabalhos na Sede deste Município, comparecendo quantas vezes for necessário, podendo ainda desempenhar atividades na sede da empresa, apresentando atividades de acompanhamento no setor de fiscalização e tributação do município. A mensuração do objeto dar-se-á pela hora técnica desenvolvida in loco, sendo limite estimado de 240 horas técnicas, no período de 12(doze) meses, podendo prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos aditivos, tendo em vista a extensão e complexidade dos serviços a serem contratados e a natureza continuada, previsto no art 57, Inciso II da Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações.
2.2. O licitante vencedor ficará responsável pela elaboração de relatórios dos serviços realizados que acompanhara a nota fiscal, para comprovação da prestação e verificação da qualidade dos serviços, contendo as atividades desenvolvidas para o período auferido bem como as horas técnicas despendidas para tais atividades, sendo que a efetivação se dará por meio de análise do setor tributário e do setor financeiro.

3. SEGUE MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS PARA COMPOSIÇÃO DO PREÇO DA HORA TÉCNICA:
	                        COMPOSIÇÃO DA HORA TÉCNICA
	

	 
	
	
	
	Percentuais

	HONORÁRIOS
	
	

	CUSTOS ADMINISTRATIVOS
	
	

	TRIBUTOS:
	PIS
	
	
	

	 
	COFINS
	
	
	

	 
	IR
	
	
	

	 
	CSLL
	
	
	

	 
	ISSQN
	
	
	

	TOTAL DA HORA TÉCNICA (R$)
	       
	


 

4.  DOS RESULTADOS DOS TRABALHOS
Estão definidos como resultados desse trabalho:
4.1. Relatórios de acompanhamento de trabalho, indicando as atividades realizadas, os entraves identificados, e os respectivos encaminhamentos;
4.2. Relatório final consolidado, o resumo das ações desempenhadas e suas consequências, desde a efetiva vigência da arrecadação proposta;
4.3. Relatório de encaminhamento, apontando as ações que devem ser implementadas pelo município após o término dos serviços contratados.
4.4. Entrega de Minuta do Código Tributário Municipal e acompanhamento junto à Câmara de Vereadores para os devidos esclarecimentos.
4.5. Entrega de Minuta de Lei onde conste os elementos da nova Planta de Valores e acompanhamento em audiências públicas, se for o caso, e junto à Câmara de Vereadores para os devidos esclarecimentos.

Jaguari, 27 de agosto  de 2018.



JOÃO MARTINS PINHEIRO
Secretário da Fazenda

ANEXO II



MODELO

PROPOSTA DE PREÇOS

EDITAL DE LICITAÇÃO C CONVITE  Nº:..../2018
RAZÃO SOCIAL:...................................................................................
CNPJ Nº. ...............................................................................................
TELEFONE/ CELULAR /FAX:..............................................................
E-MAIL:.................................................................................................
NOME DO SIGNATÁRIO: ....................................................................
RG DO SIGNATÁRIO:.........................................................
CPF DO SIGNATÁRIO:........................................................................


Declaramos estar de pleno acordo com os termos e condições do Edital modalidade C. Convite  nº .../2018, apresentando a referida proposta, objetivando a prestação de serviços. 
Apresentamos o valor de R$.................... (........................................) referente ao valor unitário da hora técnica conforme PLANILHA DE CUSTOS PARA COMPOSIÇÃO DO PREÇO DA HORA TÉCNICA anexo a esta proposta. Descrevemos que o valor global é de R$.......................... referente ao total de horas estimadas no edital.
O prazo de validade desta proposta é de sessenta (60) dias.
Informações bancárias em nome do titular da empresa: Número conta bancária ................., Agência ...................e Banco ............................
Declaramos expressamente que o preço global proposto compreende todas as despesas concernentes à execução dos serviços especificados, incluindo todos os tributos, encargos sociais, deslocamento até o destino e qualquer outro ônus que porventura possam recair sobre o serviço do objeto da presente licitação.



............................,RS, ......... de ............................ de 2018. 





Representante Legal da Empresa
(Nome e Assinatura)
 RG Nº. .......CPF Nº........   







ANEXO III

MODELO




PLANILHA DE CUSTOS PARA COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS DA HORA TÉCNICA:


	COMPOSIÇÃO DA HORA TÉCNICA
	

	
	
	
	
	Percentuais(%)

	HONORÁRIOS
	
	

	CUSTOS ADMINISTRATIVOS
	
	

	TRIBUTOS:
	PIS
	
	
	

	
	COFINS
	
	
	

	
	IR
	
	
	

	
	CSLL
	
	
	

	
	ISSQN
	
	
	

	TOTAL DA HORA TÉCNICA (R$)
	
	




















ANEXO IV


MODELO



DECLARAÇÃO - ART. 7º. CONSTITUIÇÃO FEDERAL 



À Comissão de Licitações,




3
(Razão Social da Licitante), .................. , CNPJ sob nº. .............. , declara para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de Carta Convite nº. ____/2018, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.


Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.



_______________, ____de___________ de 2018.






_______________________________
Assinatura do Representante Legal. 				Carimbo do CNPJ



		



























ANEXO V

MODELO

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(fora dos envelopes)



À Comissão de Licitações,

__________________________________________________________________________, inscrita no CNPJ no _________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.) __________________________________________________________., portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº _______________________________, ou do seu contador, o (a) Sr. (a)____________________________________, portador do CRC nº ____________________, DECLARA, para fins de participação no Carta Convite  nº ___/2018, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é  considerada:

(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e alterações; 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e alterações. 

	Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º. do artigo 3º. da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.


Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.
(Local e data)

_____________________________________
(data)

__________________________________________________
(representante legal)
OU

__________________________________________________
(contador)


Obs: Assinalar com um “X” a condição da empresa. Esta declaração deverá ser entregue ao Presidente da Comissão de Licitações, após a abertura da Sessão, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, apenas pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº 123 de 2006 e alterações.


   ANEXO VI
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0..../2018
EDITAL DE C. CONVITE N.º 0..../2018
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO   Nº.....2018


“CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ..........................  QUE FAZEM ENTRE SI, DE UM LADO O MUNICÍPIO DE JAGUARI COMO CONTRATANTE E DE OUTRO A EMPRESA__________, COMO CONTRATADA”.


O MUNICÍPIO DE JAGUARI, RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 87.572.046/0001-63, com sede administrativa na Praça Gilson Carlos Reginatto, s/n, neste ato representado pelo Senhor __________________, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, titular da cédula de identidade n. º __________, expedida por SSP/RS e CPF n. º ___________, denominado CONTRATANTE e a Empresa _________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, com sede administrativa na Rua _______________, nº _____, ______ , na cidade de ______________, representada neste ato por seu sócio administrador Senhor _______________________, __________, ________________, __________, portador da célula de identidade RG nº. _________________, SSP/RS e do CPF nº. _____________________, residente e domiciliado na Rua _______________, nº __________, no Município de ____________, RS, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO, que será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, todas em conformidade com o Processo Administrativo nº 0____/2018, Licitação Modalidade C. Convite  nº. 0____/2018, bem como com o que disciplina a Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações e, supletivamente, com as normas legais de direito privado:

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1. O presente contrato tem por objeto tem por objeto a contratação de empresa ..CONFORME EDITAL...........................

CLAUSULA SEGUNDA: DA EXECUÇÃO SERVIÇOS:
	2.1. CONFORME EDITAL. 

CLAUSULA TERCEIRA:  DOS PRAZOS,  DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:
3.1. CONFORME EDITAL 

CLÁUSULA QUARTA: DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
4.1. DO PREÇO: CONFORME EDITAL
4.2. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
4.2.1. CONFORME EDITAL
4.2.2. A Administração poderá reter no pagamento o valor equivalente à multa aplicada à CONTRATADA, desde que a decisão condenatória tenha transitado em julgado administrativamente.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
5.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da Atividade pertinente (Funcional – Programática), vigente na Lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa para o exercício de 2017 (LOA): CONFORME EDITAL.

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:
6.1. DA CONTRATADA: CONFORME EDITAL
6.2. DO CONTRATANTE: CONFORME EDITAL


CLAUSULA SETIMA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO:
7.1. CONFORME EDITAL. 

CLÁUSULA OITAVA: DAS PENALIDADES: 
8.1. CONFORME EDITAL


CLAUSULA NONA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
9.1. Para o livre desempenho das tarefas deverão ser dadas ao CONTRATADO as condições necessárias como: extratos periódicos dos investimentos, regulamentos, relatórios da Diretoria e Conselhos e outras informações necessárias, sem as quais não se responsabilizará pela fiel execução dos serviços.
9.2. O CONTRATADO cumprirá rigorosamente seus deveres de observância de sigilo e da ética profissional, fazendo as recomendações oportunas e desenvolvendo todos os demais atos e funções, necessárias ou convenientes ao bom cumprimento das atribuições contratadas.
9.3. O CONTRATADO se compromete ainda, a manter caráter sigiloso das informações às quais poderá ter acesso em função deste contrato, tomando todas as medidas cabíveis para que tais informações somente sejam divulgadas àquelas pessoas que delas dependem para a execução dos serviços objeto deste contrato.
9.4. As situações e casos não expressamente tratados neste Contrato, regem-se pelos dispositivos da Lei Federal l n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações como se em linhas aqui estivessem transcritas e, supletivamente, pelas disposições contratuais de direito privado fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
9.5. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do § 2º, inciso II, do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998.
9.6. As regras do Edital fazem parte integrante do presente contrato, como se em linhas aqui estivessem transcritas.

CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO:
10.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguari, RS, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias que surgirem do presente Contrato Administrativo.
	
E, estando assim, justos e contratados, lavrou-se o presente Contrato, em três (03) vias de igual forma e teor que, após de lido e achado conforme, vai firmado pelos contratantes e por 02 (duas) testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.            
                                                    
Jaguari, ____ de __________ de 20___.


MUNICÍPIO DE JAGUARI - CONTRATANTE                             EMPRESA ________________ - CONTRATADA
	                        CNPJ nº. 87.572.046/0001-63  
	             CNPJ n.º _______________________



TESTEMUNHAS:     1.Nome:_____________________                           2.Nome : _______________________






ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO – LICITAÇÃO MODALIDADE CONVITE N.º 008/2018
		

RAZÃO SOCIAL: ____________________________________________________________________________

C.N.P.J.: ___________________________________________________________________________________

ENDEREÇO DA EMPRESA: ___________________________________________________________________

CIDADE: ___________________________________________________________________________________


DATA DO RECEBIMENTO:  _______/______/________


ASSINATURA: _______________________________________________________________________________

CARGO EXERCIDO NA EMPRESA:______________________________________________________________

RESPONSÁVEL PELA ENTREGA: Setor de Compras e Licitações 




FAVOR RETORNAR COMPLETA ESTA DECLARAÇÃO O MAIS BREVE POSSÍVEL
PARA O FAX Nº (55) 3255.1559 – Ramal 211 (Fax) ou deverá ser entregue pessoalmente.
É INDISPENSÁVEL A IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA NESTE DOCUMENTO.
E-mail: licitar@jaguari.rs.gov.br   Departamento de Compras/Licitações.
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